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Ministério da Fazenda
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS



Contrato para prestação de serviços contínuos de postos de trabalho de Escriturário que fazem entre si a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e a <Nome da Empresa>.


A Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, Autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Fazenda, inscrita no CNPJ – MF sob o nº 42.354.068/0001-19, situada na Avenida Presidente Vargas, n° 730, Centro - Rio de Janeiro - RJ, neste ato representada pelo (a) <cargo do ordenador de despesas>, Sr. <nome do ordenador de despesas>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, consoante delegação de competência conferida pela Portaria SUSEP n° xxxx, de xx de xxxxx de 20xx, doravante denominada CONTRATANTE e a <nome da empresa>, inscrita no CNPJ – MF sob o nº <n° do CNPJ>, situada na <endereço>, neste ato representada pelo <nome do representante>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si e celebram o presente Contrato, nos termos do Pregão Eletrônico nº xx/2012, em conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005 e suas respectivas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, as demais normas complementares, e do que consta do Processo SUSEP nº 15414.400074/2015-42, mediante as condições inseridas nas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços terceirizados de natureza contínua de Escriturário, em regime de 40 (quarenta) horas semanais, ou conforme jornada de trabalho definida pelo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, com fornecimento de insumos necessários à adequada execução dos trabalhos.


· Item 1: 01 Posto de Escriturário Belo Horizonte - MG, Rua Piauí, nº 220 - 3º andar.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
A vigência do presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contada a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II do art. 57, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) A Administração ainda tenha interesse na realizado do serviço;
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
d) A CONTRATADA concorde expressamente com a prorrogação.
Parágrafo único. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato será precedida de pesquisa para que se verifique se as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a CONTRATANTE.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS
A CONTRATADA executará os serviços na forma, local e período estipulados nos itens 6 – Dos Serviços, 7 – Do Preposto, 8 – Frequência de Comparecimento e Substituições e 9 – Dos Uniformes, do Termo de Referência SEAMG  N° 01/2015.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Compete à CONTRATADA:
a) Os serviços, objeto do Termo de Referência COSER N° 09/2013, serão executados pela CONTRATADA, obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, nos Decretos nº 5.450/2005 e nº 2.271/1997, na IN SLTI/MPOG nº 02/2008 e alterações posteriores, demais normas legais e regulamentares pertinentes;
b) Utilizar, na prestação de serviço, mão de obra pertencente às categorias econômicas de Escriturário, CBO 4110; 
c) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando candidatos com idade não inferior a 18 anos, portadores de atestados de boa conduta e demais referências, atestado médico, comprovando sua sanidade física e mental, e com cópia autenticada junto aos arquivos da CONTRATANTE, tendo ainda funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
d) Submeter à CONTRATANTE, antes do início da execução dos serviços, a relação de empregados e sua respectiva distribuição no posto de trabalho, assim como documentação do pessoal contratado; 
e) Implantar, de maneira adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, objetivando a obtenção de uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante; 
f) Fornecer, na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo de utilização dos serviços, objeto do Contrato a ser celebrado; 
g) Atender prontamente quaisquer exigências do representante, garantindo um serviço de alto padrão, sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE; 
h) Observar o horário de trabalho e periodicidade para a execução dos serviços estabelecidos pela Administração em consonância com a fiscalização do contrato, e em conformidade com as leis trabalhistas. 
i) Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, efetuando a reposição imediata de mão de obra em caso de ausência ou greve da categoria, através de esquema de emergência; 
j) Substituir imediatamente, sempre que exigido pela fiscalização do contrato e independentemente de qualquer justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse público; 
k) Submeter à apreciação da CONTRATANTE, para aprovação, amostras dos uniformes que serão fornecidos aos empregados envolvidos na execução do contrato, podendo ser solicitada a substituição daqueles que não atenderem às especificações; 
l) Identificar seus empregados com crachá, que deverá conter o nome da CONTRATADA, foto recente do empregado, nome completo e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo qual poderá ser identificado o funcionário. O crachá deverá ser utilizado diariamente e durante todo o expediente; 
m) Designar, formalmente, um profissional para representá-la junto à CONTRATANTE (Preposto), conforme orientações no item 15 – Do Preposto, em caráter de tempo integral, e deverá ser instruído quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme artigo 68 da Lei nº 8.666/93; 
n) O Preposto, designado por meio de procuração específica e aceito pela Administração, será o representante da CONTRATADA no local de prestação dos serviços, e deverá manter contato com o fiscal da CONTRATANTE, solicitando as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recebendo as reclamações vindas da Administração e tomando as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas;
o) Os custos adicionais para a execução das atividades do preposto poderão ser alocados no centro de custo “despesas administrativas/operacionais” da Planilha de Custos e Formação de Preços; 
p) O Preposto deverá exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive quanto ao cumprimento das atividades diárias, jornada de trabalho, utilização de uniformes e crachás, respondendo por todos os atos e fatos gerados ou provocados pelos empregados da CONTRATADA; 
q) Os empregados alocados para a execução do contrato estarão hierarquicamente subordinados ao Preposto. Essa supervisão será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não se fazendo necessária qualquer manifestação da CONTRATANTE sobre a sua requisição; 
r) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, além dos utensílios e equipamentos nas quantidades e qualidade adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
s) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados ser substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; 
t) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, a fim de que não sejam confundidos com similares de propriedade da Administração; 
u) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares da Administração; 
v) Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de quaisquer naturezas de que venha tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 
w) O empregado designado pela CONTRATADA obrigar-se-á, mediante assinatura de Termo específico de compromisso, a cumprir as condições estabelecidas, bem como as normas de trabalho pertinentes aos servidores públicos da SUSEP, especialmente as que resguardam a manutenção do sigilo e a veiculação de informações a que tiver acesso em decorrência do exercício da função, respondendo criminalmente, no caso de violação, conforme disposto nos artigos 153, 154, 325 e 326 do Código Penal; 
x) Pagar sem atraso os salários e fornecer aos seus empregados vale transporte, e outros benefícios e vantagens previstos na legislação e em acordo /convenção/dissídio coletivo de trabalho. O desatendimento deste item enseja aplicação da sanção prevista neste Termo de Referência; 
y) Cumprir pontualmente as obrigações trabalhistas, sociais, fiscais, parafiscais, previdenciárias e para com o FGTS, em cumprimento às obrigações da IN MPOG/SLTI nº 02/2008; 
z) A CONTRATADA que provisionar os custos utilizando-se dos benefícios do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT deverá, sempre que solicitada, fornecer o comprovante de inscrição no citado Programa; 
aa) Não será admitida, em hipótese alguma, a prestação de serviços que impliquem em horas extras ou adicionais noturnos; 
ab) Se necessário, e a critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente à CONTRATADA, podendo, nesse caso, haver compensação de horário; 
ac) Efetuar, conforme o disposto no art. 19-A da IN MPOG/SLTI nº 2/08, o pagamento dos salários, sem atraso, aos seus empregados, utilizados diretamente na prestação dos serviços contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração; 
ad) Apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de três dias úteis, depois de efetuado o pagamento ao funcionário, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas ou o contracheque assinado; 
ae) Manter vínculo empregatício formal e expresso com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, fiscais e parafiscais, emolumentos, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da CONTRATADA, incidentes sobre o objeto do contrato, ficando ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE; 
af) No caso de a CONTRATADA, uma vez notificada para regularizar as pendências, permanecer inadimplente, a CONTRATANTE providenciará a rescisão unilateral do contrato; 
ag) Fica esclarecido que não se estabelece, por força da prestação dos serviços objeto do contrato, qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados que a CONTRATADA fornecer para execução dos serviços; 
ah) Realizar, às suas expensas, sempre que necessário e em função de atualizações tecnológicas e/ou alterações de processos de trabalho, o treinamento e reciclagem dos funcionários alocados para o contrato, visando manter o nível dos serviços contratados; 
ai) Fornecer EPI (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados, impondo penalidade àqueles que se negarem a usá-los, bem como mantê-los nas dependências da CONTRATANTE quando exigido pelas normas de segurança do trabalho; 
aj) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidente de trabalho, responsabilizando-se também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução contratual, conforme exigência legal; 
ak) Assumir toda a responsabilidade e tomar todas as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus representantes, assumindo, ainda, as responsabilidades civil e penal e demais sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades; 
al) Fornecer assistência jurídica a seus empregados relacionados com a prestação dos serviços objeto do contrato; 
am) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 
an) Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à CONTRATANTE e/ou terceiros por seus empregados, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou omissão da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 
ao) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os danos causados, comprovadamente, por seus funcionários; 
ap) Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 
aq) Repor, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados; 
ar) Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da CONTRATANTE, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado e recolhido por depósito a favor da CONTRATANTE através de GRU – Guia de Recolhimento da União – no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação, garantida ampla defesa e o contraditório. Se o valor dos danos não for pago ou depositado, será automaticamente descontado da garantia e, se necessário, do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus. Em caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa/judicialmente. A reparação de danos causados a bens de terceiros deverá ser efetuada aos mesmos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da notificação; 
as) Informar a seus empregados sobre a proibição de retirarem-se do prédio ou instalações da CONTRATANTE portando volumes ou objetos da Autarquia, sem a devida autorização da fiscalização do contrato; 
at) Assumir as despesas que venham a incidir sobre o Contrato, com exceção da publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes no Diário Oficial da União, cuja publicação será providenciada pela Administração; 
au) Atender prontamente quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do Contrato; 
av)  Fazer com que os usuários dos serviços recebam tratamentos adequados, respeitosos e atenciosos; 
aw) Receber as observações do Fiscal de Contrato, relativamente ao desempenho das atividades, e identificar as necessidades de treinamento e adequação da mão de obra; 
ax) Propiciar aos empregados todas as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços; 
ay) Executar os serviços no novo endereço em caso de mudança da unidade, mediante recebimento de ordem de serviço; 
az) Comunicar à CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços contratados, que prejudiquem ou possam prejudicar, a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade de pessoas e do patrimônio público; 
ba) Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
bb) Caso a CONTRATADA não comprove a manutenção das condições de habilitação durante a execução contratual, constituir-se-á inexecução parcial do contrato, incidindo as sanções cabíveis; 
bc) Fornecer, mensalmente, obrigatoriamente, junto à apresentação da nota fiscal, os documentos relacionados no art. 34 e no Anexo IV da IN MPOG/SLTI nº 02/2008 ou outra que vier a substituí-la. 
bd) Comprovar o cumprimento, dentre outras, das seguintes obrigações trabalhistas e sociais: 
· Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); 
· Cópia do comprovante de Declaração à Previdência; 
· Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
· Recolhimento do FGTS, conforme estabelecido no instrumento convocatório, por meio dos seguintes documentos: 
· Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SFIP (RE); 
· Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP); 
· Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
· Pagamento dos salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 
· Fornecimento de vale-transporte e auxílio alimentação, quando cabível; 
· Pagamento do 13º salário; 
· Concessão de férias e correspondente pagamento de adicional de férias, na forma da Lei; 
· Realização de exames admissionais, demissionais e periódicos, quando for o caso; 
· Eventuais cursos, treinamentos e reciclagem que forem exigidos por lei; 
· Encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas pela legislação tais como: RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados); 
· Cumprimento das obrigações contidas em acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa; 
· Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato; 
· Realização de todas as devidas anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social, conforme a solicitação da fiscalização do contrato; 
· Utilização de folhas de ponto dos empregados, por ponto eletrônico ou por outro meio que não seja padronizado, em conformidade com a Súmula nº 338/TST; 
· Respeito às estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiros, gestantes, estabilidade acidentária). 
be) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual; 
bf) Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados serão realocados em outras atividades de prestação de serviço, sem que ocorra a interrupção do contrato; 
bg) Até que a CONTRATADA faça tal comprovação, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada, podendo, ainda, utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 02 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme previsto no parágrafo único do artigo 35 da IN SLTI/MPOG 02/08 e suas alterações. 
bh) Não proceder à veiculação de publicidade deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração; 
bi) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado; 
bj) Não contratar, para prestar serviços para a CONTRATANTE, empregado que seja familiar de agente público no exercício de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, em conformidade com o disposto no artigo 7º, do Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010, considerando-se familiar o cônjuge, ou companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete à CONTRATANTE:
a) Cabe à CONTRATANTE efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços demandados e realizados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no Contrato a ser firmado;
b) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto deste Contrato , quando necessário;
c) Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato;
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
e) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, na forma prevista na Lei nº 8666/93;
f) Assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, pelas demais empresas que executem serviços similares ao objeto deste Contrato, de forma a garantir que sejam mais vantajosos para a SUSEP;
g) Emitir, por intermédio da Assessoria da Comunicação Social, relatórios sobre os atos referentes à execução do Contrato que vier ser celebrado, em especial quando ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções;
h) Disponibilizar ambiente para acomodação dos funcionários em serviço e área para depósito dos materiais, produtos, equipamentos, eletrodomésticos e utensílios disponibilizados pela CONTRATADA;
i) Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade colocados a disposição da CONTRATADA durante a execução dos serviços, com a indicação do estado de conservação;
j) Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços;
k) Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela Contratada;
l) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
m) Autorizar a devolução da garantia à CONTRATADA após o término do contrato.



CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA
Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida a prestação de garantia no prazo de 30 (trinta) dias do início da vigência do Contrato, na forma do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
Parágrafo primeiro. O comprovante da prestação de garantia poderá ser efetivado por meio de e-mail, fax, correspondência com Aviso de Recebimento, ou por qualquer outro meio que comprove que a CONTRATADA foi cientificada da exigência.
Parágrafo segundo. A garantia prestada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à CONTRATADA ou reverter-se em favor da CONTRATANTE, nos casos de prejuízos causados por culpa da CONTRATADA.
Parágrafo terceiro. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE, mediante ofício entregue contra recibo.
Parágrafo quarto. A importância referente à garantia deverá ser complementada pela CONTRATADA, caso venha a ocorrer algum acréscimo do valor do Contrato ou renovada no caso de vencimento, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que foi notificada pela CONTRATANTE, prevalecendo o mesmo percentual.
Parágrafo quinto. A garantia apresentada na modalidade seguro garantia ou fiança bancária deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta fiança. Se a garantia ofertada for fiança bancária, deverá o banco fiador renunciar expressamente ao benefício de ordem, nos termos do disposto nos artigos 827 e 828, I, da Lei nº 10.406/02 – Código Civil.
Parágrafo sexto. De acordo com o inciso XIX do Art. 19 da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, nos casos de serviços continuados, a validade da garantia deverá ser de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, para os serviços continuados com uso intensivo de mão de obra com dedicação exclusiva, com a previsão expressa de que a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO
O preço dos serviços contratados corresponde à importância mensal de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
Parágrafo único. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infra-estrutura necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser eliminados como condição para a renovação.
CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO
O valor contratual acima poderá ser repactuado, desde que sejam observados os prazos estipulados no Decreto nº 2271, de 7 de julho de 1997 e na Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008.
Parágrafo primeiro. O prazo inicial para a contagem do interregno de um ano para a primeira repactuação se dará a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, ou seja, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.
a) Em eventuais repactuações posteriores, o prazo mínimo de um ano conta-se a partir da data da última repactuação ocorrida.
Parágrafo segundo. Advindo prazo legal para repactuação do Contrato, caberá à CONTRATADA apresentar a formalização do pedido de repactuação, acompanhado da demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do Contrato, bem como cópia autenticada do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, de acordo com a planilha inicialmente apresentada, devidamente justificada, efetuando os cálculos e submetendo-os à aprovação da CONTRATANTE.
Parágrafo terceiro. Fica vedada a indexação por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos.
Parágrafo quarto. Autorizada a repactuação pela CONTRATANTE, o pagamento da diferença entre o valor repactuado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada mensalmente.
Parágrafo quinto. A alteração dos insumos da planilha de preços decorrente de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho somente poderá ser objeto de pedido de repactuação contratual, não sendo admitida, em nenhuma hipótese, como capaz de ensejar a revisão contratual, para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, antes do vencimento do prazo constante no caput desta Cláusula. 
Parágrafo sexto. De acordo com o parágrafo 7º do art. 40 da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, a CONTRATADA deverá solicitar a repactuação durante a vigência do contrato, sob pena de preclusão dos seus efeitos retroativos, com o advento da assinatura da prorrogação contratual ou do encerramento do contrato, tornando-se única e exclusiva responsável pelos prejuízos decorrentes da não apresentação da solicitação no prazo informado.
Parágrafo sétimo. Na hipótese em que as negociações para a celebração do acordo ou convenção de trabalho, ou solução do dissídio coletivo eventualmente instaurado, se prolonguem por algum tempo após a data-base da categoria profissional abrangida por este Contrato e, nesse intervalo, a CONTRATANTE convoque a CONTRATADA para uma prorrogação contratual, será obrigação da CONTRATADA informar quanto à situação e solicitar inclusão de cláusula no Termo Aditivo de Prorrogação, com objetivo de resguardar seu direito à repactuação, sob pena de, perante omissão da CONTRATADA quanto à necessidade da repactuação, ter extinto seu direito por preclusão lógica.
Parágrafo oitavo. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis, se a fatura, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da SUSEP do local da prestação do serviço até o 5º dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço. Caso não seja respeitado este prazo pela CONTRATADA, o pagamento será realizado de acordo disponibilidade da CONTRATANTE.
Parágrafo primeiro. A nota fiscal/fatura deverá discriminar o mês da prestação do serviço e o serviço prestado.
Parágrafo segundo. Os pagamentos estarão condicionados à comprovação de recolhimento das contribuições devidas à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, de toda documentação trabalhista e de toda documentação prevista nas Instruções normativas referentes ao serviço prestado, relativas aos empregados da CONTRATADA postos à disposição da CONTRATANTE. Deverão ser enviados, no mínimo, os documentos listados no subitem 18.5 do Termo de Referência COSER N° 09/2013. 
Parágrafo terceiro. Trimestralmente a CONTRATADA deve solicitar que seus funcionários tirem os extratos individuais de FGTS e INSS e apresentem à CONTRATANTE para fins de verificação do dos respectivos depósitos.
Parágrafo quarto. Previamente a cada pagamento, será emitida, pela CONTRATANTE, através de consulta “on line”, certidão que comprove a regularidade da situação da empresa junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.
Parágrafo quinto. Será verificada, também, a certidão de débitos trabalhistas, conforme legislação vigente.
Parágrafo sexto. A CONTRATADA poderá ser penalizada, de acordo com a legislação vigente e com as clausulas deste Contrato e do Termo de Referência COSER N° 09/2013, caso não mantenha regular suas certidões obrigatórias.
Parágrafo sétimo. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções, a contagem do prazo iniciará a partir da nova data de entrega, no protocolo da CONTRATANTE.
Parágrafo oitavo. As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da Administração da Susep, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia do contrato.
Parágrafo nono. Do valor do pagamento mensal serão deduzidos os valores diários (proporcional) da não prestação do serviços, observada a legislação pertinente, devendo a fatura discriminar os cálculos e os valores correspondentes.
Parágrafo dez. Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados nesta cláusula, visto que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos.
a) A Administração concederá prazo de 5 (cinco) dias úteis para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação, sob pena de rescisão contratual. Fica esclarecido que até a regularização das obrigações, o pagamento não será efetuado, em razão de que não foram apresentadas as comprovações para tal.
b)  O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
O recurso orçamentário destinado a atender as despesas decorrentes deste Contrato corresponde ao valor total de R$ xxx,xx (valor por extenso) para o período 12 (doze) meses, correndo R$ xxx,xx (valor por extenso) por conta da dotação orçamentária consignada à CONTRATANTE, no exercício financeiro de 20XX, pelo programa de trabalho <xxxxxxxxxxxxxxxxxx>, na categoria econômica <xxxxxx>, conforme Nota de Empenho 20XXNE90XXXX e R$ xxx,xx (valor por extenso) a ser empenhado no exercício seguinte.
Parágrafo único. Em caso de prorrogação deste Contrato, as despesas para os exercícios subseqüentes estarão submetidas à previsão orçamentária própria a ser consignada à CONTRATANTE na Lei Orçamentária da União.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
A CONTRATANTE exercerá através da SEAMG e de um servidor e seu substituto designados pela chefia, a fiscalização dos serviços executados na cidade do Rio de Janeiro - RJ, observando o fiel cumprimento das exigências constantes neste Contrato, Termo de Referência SEAMG N° 01/2015, Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, e Normas Internas, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.
Parágrafo primeiro. A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE.
Parágrafo quinto. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização dos contratos, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:
a) Resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
b) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
c) Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional exigida;
d) Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
f) Satisfação do público usuário.
Parágrafo sexto. A fiscalização do contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada no parágrafo anterior, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no de Referência SEAMG N° 01/2015, no Edital do Pregão Eletrônico N° XX/2012, inclusive seus anexos, ou na legislação vigente, notadamente no Anexo IV da IN MPOG nº 02/2008.
Parágrafo sétimo. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas às autoridades superiores da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção de medidas cabíveis.
Parágrafo oitavo. A CONTRATADA se obriga a cumprir com todos os requisitos referentes à Conta Vinculada a partir do momento em que a CONTRATANTE dispuser dos meios para implementar e gerir a referida conta, após firmar convênio com instituição bancária, devendo:

a) Firmar termo específico da instituição bancária oficial, quando possível, que permita à CONTRATANTE ter acesso a saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da CONTRATANTE no que se refere à conta vinculada prevista no anexo VII da IN SLTI/MPOG 02/2008; 

b) Autorizar a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da CONTRATADA, observada a legislação específica; 

c) Autorizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial.
Parágrafo primeiro. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, assegurada, à CONTRATADA, na segunda hipótese, a produção do contraditório e de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Administração para que, se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória.
Parágrafo segundo. O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, por motivo de conveniência da Administração, notificando-se à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, ainda, por acordo entre as partes.
Parágrafo terceiro. Em conformidade com o disposto no art. 34-A da IN SLTI/MPOG 02/2008, o descumprimento das obrigações trabalhistas pela CONTRATADA ensejará a rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção do pagamento, se a CONTRATADA não incorrer em qualquer inexecução do serviço.
Parágrafo quarto. Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da CONTRATADA, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais.
Parágrafo quinto. Em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do Contrato, prevista no art. 77 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública.
Parágrafo sexto. Em caso de rescisão contratual, o documento expedido para comunicação substituirá o Termo Rescisório, ficando as partes contratantes desobrigadas dos compromissos assumidos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida prévia defesa. 
Parágrafo primeiro. Em caso de inexecução do Contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumuladas, conforme a espécie de falta cometida, sendo também possível desde logo a aplicação da penalidade mais rigorosa, em vista da gravidade da conduta e dos prejuízos dela decorrentes:  
a) Atraso na entrega da garantia contratual:
a.1) Multa de 1% a 3% do valor mensal do Contrato, caso o valor não seja disponibilizado aos colaboradores no prazo legal; e
a.2) Multa de 3% a 6% do valor mensal do Contrato no caso de reincidência no mês imediatamente posterior ao mês de aplicação da sanção do item anterior.
a.3) Multa de 1% a 5% do valor mensal do Contrato no caso de não envio da documentação obrigatória de comprovação do pagamento da remuneração, das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e do cumprimento das obrigações trabalhistas correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida em até 10 (dez) dias após a solicitação do gestor.

b) Atraso no pagamento de salários:
b.1) Multa de 0,2% do valor total do Contrato por dia de atraso, limitado a 10% do valor total do Contrato; 
b.2) Multa de 5% a 10% do valor total do Contrato; e
b.3) Rescisão unilateral do Contrato. 

c) Descumprimento dos prazos de atendimento definidos no objeto da contratação: 
c.1) Multa de até 1% a 5% do valor mensal do Contrato a cada ocorrência;
c.2) Multa de 5% a 10% do valor mensal do Contrato no caso de atrasos maiores do que 1 (um) mês;
c.3) Rescisão unilateral do Contrato pela Contratante; 
Parágrafo segundo. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos, com o descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02, na 3ª reincidência num período de até 12 (doze) meses;

a) Atraso Injustificado para início do Contrato:
a.1) Multa de até 5% do valor total do Contrato; 
a.2) Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; e
a.3) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02. 

Parágrafo terceiro. Descontinuação na prestação do serviço, retardamento da execução do objeto, fraude na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometimento de fraude fiscal ou não manutenção da proposta: 
a) Multa de até 10% do valor total do Contrato;
b) Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; e
c) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.

Parágrafo quarto. Hipóteses não elencadas nos demais itens desta cláusula ensejarão a aplicação de penalidade de:
a) Multa diária de 0,2% do valor mensal do Contrato, limitada a 20% do valor total do Contrato; ou  
b) Multa única, no valor de 1% a 10% do valor do Contrato, conforme a gravidade e os prejuízos oriundos da falta cometida;
c) Rescisão unilateral do Contrato; e
d) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.

Parágrafo quinto. As multas aplicadas poderão ser descontadas da garantia prevista no Contrato, dos pagamentos devidos à CONTRATADA, recolhidas à conta Única do Tesouro Nacional em favor da CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
Parágrafo sexto. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 
Parágrafo sétimo. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
Parágrafo oitavo. A data de vencimento de multa aplicada será o 10° (décimo) dia após a data de assinatura da correspondência que a encaminhar ou da publicação do respectivo edital. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
a) É vedada a utilização da garantia ou deste Contrato para qualquer operação financeira, bem como a cessão, a subcontratação ou a transferência total ou parcial a terceiros da execução dos serviços contratados, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE, sob pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e conseqüente registro no SICAF.
b) A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo, quaisquer documentos da CONTRATADA, para comprovação de regularidade de situação cadastral ou da contratação dos empregados envolvidos na prestação do serviço e demais documentos considerados pertinentes pela CONTRATANTE.
c) Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados, inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela CONTRATADA através de protocolo, carta registrada ou telegrama.
d) Só será permitida a permanência do empregado designado pela CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, durante o período em que estiver prestando os serviços.
e) A CONTRATADA deverá aceitar os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários, na forma dos §§ 1º e 2º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
f) A celebração do presente Contrato não acarretará qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os empregados indicados pela CONTRATADA para execução dos serviços. Caso a CONTRATANTE, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de emprego, a CONTRATADA obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.
g) São partes integrantes deste Contrato: o Edital e seus Anexos, o de Referência SEAMG N° 01/2015, bem como a proposta da CONTRATADA no que não conflitar com as partes deste Contrato.
h) A CONTRATADA deverá ser registrada na junta comercial do objeto relativo ao presente Contrato.
i) A CONTRATADA deverá apresentar Declaração de cumprimentos dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, conforme Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010.
j) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as condições de qualificação e habilitação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico nº XX/2010.
k) A CONTRATADA deverá tomar todas as providências para o cumprimento das normas reguladoras sobre segurança e medicina do trabalho, inclusive quanto ao uso de equipamentos de proteção individual, se necessário. 
l) Quaisquer danos ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
m) Sempre que solicitada, a CONTRATADA deverá fornecer comprovantes do cumprimento de suas obrigações com a legislação em vigor, cópias de exames médicos admissionais, valor de vales relativos aos empregados colocados à disposição da contratante, sem que este ou outro caracterize vínculo empregatício com a contratante.
n) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes, direta ou indiretamente, da execução dos serviços, tais como remunerações, encargos sociais, insumos, tributos e demais gastos, sendo neles incluídos contratação e demissão de funcionários, transportes, alimentação, uniformes e seus complementos, além de treinamento e/ou reciclagem, entre outras, sendo que a inadimplência do contrato com referência a estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Projeto.
o) Atender a Instrução Normativa MPOG nº 02/08 e suas alterações, preenchendo as planilhas de formação e preços.
p) Comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providências cabíveis.
q) Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados serão consideradas regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela contratada, através do protocolo carta, telegrama ou fax, inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes.
r) Os vales transportes e alimentação deverão ser antecipados aos funcionários.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, não resolvidas administrativamente, as partes elegem o Juízo Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem as partes justas e pactuadas, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma.


CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Instrumento na Imprensa Oficial no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 




Rio de Janeiro,       de                     de 2013.





________________________________________
<nome do ordenador de despesas>
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP





_____________________________________
<nome do representante>
<nome da empresa>
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